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DECRETO Nº 110, DE 17/08/2004

ALTERA DISPOSITIVOS DO REGULAMENTO DOS SERVIÇOS
PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E
ESGOTAMENTO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE PONTES E
LACERDA, APROVADO PELO DECRETO Nº 095/2001, DE
24 DE AGOSTO DE 2001.

NELSON MIURA, Prefeito Municipal de Pontes e Lacerda, Estado de Mato Grosso, no uso de suas
atribuições legais, que lhes são conferidas pelo disposto no artigo 7º, inciso I, da Lei Municipal nº 408, de
04 de junho de 1999, DECRETA:


Art. 1º  Os artigos 87 a 96, do Regulamento dos Serviços Públicos de Abastecimento de Água e
Esgotamento Sanitário do Município de Pontes e Lacerda, aprovado pelo Decreto nº 095/2001, de 24 de
agosto de 2001, ficam renomeados para artigos 88 a 97.


Art. 2º  O Capítulo XV - Deveres e Obrigações do Usuário e o Capítulo XIII - Da Interrupção do
Fornecimento, do Regulamento dos Serviços Públicos de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário
do Município de Pontes e Lacerda, aprovado pelo Decreto nº 095/2001, de 24 de agosto de 2001, ficam
renomeados, respectivamente para CAPÍTULO XVI - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS e
CAPÍTULO XVIII - DA INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO.


Art. 3º  O Regulamento dos Serviços Públicos de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do
Município de Pontes e Lacerda, aprovado pelo Decreto nº 095/2001, de 24 de agosto de 2001, fica
acrescido do seguinte artigo:


"Art. 87 Sem prejuízo do disposto na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor), são direitos e obrigações dos usuários:


I - Receber serviço adequado;


II - Receber da Concedente e da Concessionária informação para a defesa de interesses individuais e
coletivos;


III - Obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha, observando as normas da Concedente;


IV - Levar ao conhecimento do Poder Público e da Concessionária as irregularidades de que tenha
conhecimento, referentes aos serviços prestados;


V - Comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela Concessionária na
prestação do serviço;
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VI - Contribuir para a permanência de boas condições dos bens públicos através dos quais lhes são
prestados os serviços;


VII - Pagar as tarifas e taxas de serviço, conforme definidas no Contrato de Concessão, dentro dos
prazos contratuais, sob pena de suspensão dos serviços e cobrança compulsória dos valores devidos,
acrescidos de multa e do reajuste legal aplicáveis."


Art. 4º  O Capítulo XIX - Das Disposições Gerais e Transitórias - e seus artigos 97 a 106, do Regulamento
dos Serviços Públicos de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do Município de Pontes e
Lacerda, aprovado pelo Decreto nº 095/2001, de 24 de agosto de 2001, ficam renomeados,
respectivamente para CAPÍTULO XXIV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS e artigos 131 a 140.


Art. 5º  O Regulamento dos Serviços Públicos de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do
Município de Pontes e Lacerda, aprovado pelo Decreto nº 095/2001, de 24 de agosto de 2001, fica
acrescido dos seguintes Capítulos e artigos:


"

CAPÍTULO XIX

DOS ENCARGOS DO CONCEDENTE


Art. 98  São encargos do Concedente:


I - Fiscalizar permanentemente a prestação do serviço concedido;


II - Aplicar as penalidades deste regulamento e contratuais;


III - Intervir na prestação de serviço, nos casos e condições previstas em lei;


IV - Extinguir a Concessão, ouvido previamente a Concedente, nos casos prevista em Lei e no
contrato;


V - Homologar reajuste e proceder à revisão tarifária prevista em Lei, regulamento, contrato e nas
normas pertinentes;


VI - Cumprir e fazer cumprir as disposições deste regulamento e as cláusulas contratuais;


VII - Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar reclamações dos usuários,
cientificando-os em até 30 (trinta) dias das providências tomadas;


VIII - Declarar de utilidade pública os bens necessários à execução do serviço ou obra pública, e
promover as desapropriações necessárias;


IX - Instituir servidão administrativa, os bens necessários à execução de serviço ou obra pública, para
que promova diretamente;


X - Estimular o aumento da qualidade e produtividade do serviço, bem como a preservação e
conservação do meio ambiente;


XI - Incentivar a competitividade;


XII - Observar o princípio fundamental do regime jurídico da Concessão, que é a manutenção do
equilíbrio econômico - financeiro do Contrato de Concessão.


https://leismunicipais.com.br/a/mt/p/pontes-e-lacerda/decreto/2001/9/95/decreto-n-95-2001-este-ato-ainda-nao-esta-disponivel-no-sistema
https://leismunicipais.com.br/a/mt/p/pontes-e-lacerda/decreto/2001/9/95/decreto-n-95-2001-este-ato-ainda-nao-esta-disponivel-no-sistema


04/11/2022 09:54 Decreto 110 2004 de Pontes e Lacerda MT

https://leismunicipais.com.br/a/mt/p/pontes-e-lacerda/decreto/2004/11/110/decreto-n-110-2004-altera-dispositivos-do-regulamento-dos-servicos-… 3/15

Art. 99  No exercício da fiscalização a Concedente terá acesso aos dados relativos à administração e
recursos técnicos da Concessionária.

Parágrafo único. A fiscalização do serviço será feita a qualquer tempo e sempre que se fizer
necessário por intermédio de órgão técnico da Concedente.




CAPÍTULO XX


DOS ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA 


Art. 100  São encargos da Concessionária:


I - Prestar serviço adequado na forma prevista na lei, nas normas técnicas aplicáveis, no contrato e
neste regulamento;


II - Manter em dia o inventário e o registro de todos os bens utilizados vinculados a Concessão;


III - Prestar contas da gestão do serviço à Concedente e aos usuários nos termos definidos no
contrato;


IV - Contribuir para a permanência de boas condições dos bens públicos através dos quais lhes são
prestados os serviços;


V - Informar em prazo hábil e, em decorrência, interagir com a Concedente na busca de solução para
as situações que venham quebrar o princípio fundamental do regime jurídico da Concessão, conforme
disposto no item XII do artigo 98, do capítulo XIX.




CAPÍTULO XXI


DO PROCESSO DE SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIAS 


Art. 101  Os eventuais conflitos que possam surgir entre a Concedente e a Concessionária em matéria da
aplicação e interpretação das normas da Concessão serão resolvidas de acordo com o "Processo de
Solução de Divergências" de que trata este Capítulo.


Art. 102  A submissão de qualquer questão ao "Processo de Solução de Divergência" não exime a
Concedente e a Concessionária da obrigação de dar integral cumprimento ao Contrato de Concessão nem
permite a interrupção das atividades vinculadas à Concessão.


Art. 103  O "Processo de Solução de Divergências" terá início mediante comunicação remetida por uma
parte à outra requerendo a audiência do Conselho de que trata este


Capítulo, a qual atuará na qualidade de comissão de peritos independentes e emitirá um parecer
fundamentado sobre cada questão que lhe seja formulada.


Art. 104  A parte não reclamante disporá do prazo de quinze dias para produzir a sua defesa a qual deverá
ser simultaneamente remetida a parte reclamada e à Concedente.


Art. 105  Os pareceres do Poder Concedente serão remetidos num prazo não superior a 30 (trinta) dias,
contados da data do recebimento pelo Conselho da resposta da parte reclamada ou do prazo
estabelecido no artigo anterior.


Art. 106  Caso qualquer das partes não aceite o parecer emitido pelo Conselho poderá no prazo de 30
(trinta) dias úteis contados da data em que o referido parecer lhe tenha sido comunicado, solicitar a outra



04/11/2022 09:54 Decreto 110 2004 de Pontes e Lacerda MT

https://leismunicipais.com.br/a/mt/p/pontes-e-lacerda/decreto/2004/11/110/decreto-n-110-2004-altera-dispositivos-do-regulamento-dos-servicos-… 4/15

parte que a questão objeto da divergência seja submetida a um Tribunal Arbitral.


Art. 107  As decisões do Tribunal devem ser proferidas num prazo não superior a seis meses da data da
sua constituição.


Art. 108  As despesas com as custas do "Processo de Solução de Divergências" abrangendo inclusive os
honorários dos peritos requeridos pelo Conselho antes referido e do terceiro árbitro do Tribunal, serão
rateadas entre as partes, podendo o Concedente e a Concessionária acordar outra forma de pagamento
das aludidas despesas.


Art. 109  As partes devem constituir, quando do procedimento definido ao artigo 103, para
funcionamento sempre que, daí para frente, solicitado parecer pelas partes durante todo o prazo da
Concessão, uma Comissão de Peritos especializados, destinada a solução de divergências de natureza
técnica e solução de divergências de natureza econômica e financeira.


Art. 110  A Comissão de Peritos será competente para emitir pareceres fundamentados sobre as questões
que lhe sejam submetidas pelo Concedente ou pela Concessionária, aplicando, interpretando ou
integrando as normas que regem a Concessão e a legislação aplicável.


Art. 111  A Comissão de que trata o artigo anterior será composta por três membros.


Art. 112  A designação dos membros da Comissão deve ser mutuamente acordada entre o Concedente e
a Concessionária.


Art. 113  A Comissão de Peritos emitirá parecer apenas sobre as questões que lhes tenham sido
apresentadas pelo Concedente e pela Concessionária.


Art. 114  Os pareceres da Comissão de Peritos serão comunicados a ambas as partes no prazo de 72
(etenta e duas) horas contados das suas expedições.


Art. 115  Solicitada e decidida, de comum acordo, a composição do conflito por arbitragem, as partes
deverão firmar o respectivo compromisso arbitral.


Parágrafo único. A submissão de qualquer questão ao "Tribunal Arbitral" não exime o Concedente e a
Concessionária da obrigação de dar integral cumprimento ao Contrato de Concessão, nem permite a
interrupção das atividades a ela vinculada, nem exclui ou prejudica o cumprimento das normas legais e
regulamentares aplicáveis à Concessão, nem tampouco os poderes de fiscalização e intervenção da
Concedente.


Art. 116  É admitido no compromisso a adoção do método de arbitragem por ofertas finais.


Art. 117  Formado o compromisso arbitral não será admitida a desistência de quaisquer das partes.


Art. 118  O Tribunal Arbitral será composto por três membros, um nomeado por cada parte e o terceiro
escolhido de comum acordo pelos árbitros que as partes tiverem designado, devendo a escolha recair em
advogado com comprovada experiência profissional na área de Concessão, permissão, autorização,
delegação e exploração de serviços públicos.


Art. 119  O Tribunal Arbitral poderá ser assistido pelos peritos técnicos que considere conveniente.


Art. 120  Considera-se constituído o tribunal na data em que o terceiro árbitro aceitar a sua nomeação e
comunicar a ambas as partes a sua aceitação.
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Art. 121  O tribunal julgará segundo o direito constituído e suas decisões terão força normativa,
independentemente de homologação judicial, prevalecendo sempre o princípio de legalidade e ou da
principal indisponibilidade do interesse público.




CAPÍTULO XXII


DA INTERVENÇÃO 


Art. 122  O Concedente poderá intervir na Concessão, com o fim de assegurar a adequação na prestação
do serviço, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes.


Parágrafo único. A intervenção far-se-á por decisão da Concedente, que conterá a designação do
interventor, o prazo da intervenção e os objetivos e limites da medida.


Art. 123  Declarada a intervenção, a Concedente deverá, no prazo de 30 (trinta) dias, instaurar
procedimento administrativo para comprovar determinantes da medida e apurar responsabilidades,
assegurado o direito de ampla defesa.


§ 1º Se ficar comprovado que a intervenção não observou os pressupostos legais e regulamentares
será declarada sua nulidade, devendo os serviços ser imediatamente devolvidos à Concessionária, sem
prejuízo de seu direito à indenização.


§ 2º O procedimento administrativo a que se refere o "caput" deste artigo deverá ser concluído no
prazo de até 120 (cento e vinte) dias. Expirado o prazo a administração do serviço será devolvida à
Concessionária.


Art. 124  Cessada a intervenção, se não for extinta a Concessão, a administração do serviço será devolvida
à Concessionária, precedida de prestação de contas pelo interventor, que responderá pelos atos
praticados durante a sua gestão.




CAPÍTULO XXIII


DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO E DAS PENALIDADES 


Art. 125  Extingue-se a Concessão por:


I - Advento do termo contratual;


II - Encampação;


III - Caducidade;


IV - Rescisão;


V - Anulação e,


VI - Falência ou extinção da Empresa Concessionária.


§ 1º Findo o prazo da presente Concessão, todos os bens públicos e instalações utilizadas pela
Concessionária reverterão, automaticamente, ao Concedente, bem como os bens e instalações acrescidas
aos mesmos durante a vigência deste instrumento, em perfeitas condições de uso, conforme as diretrizes
previstas neste instrumento, ressalvando o desgaste por uso normal, conforme previsto no Edital e
estabelecido no Contrato.
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§ 2º Entendem-se como bens reversíveis as captações, redes elevatórias, estações de tratamento,
equipamentos, hidrômetros e ligações domiciliares.


§ 3º Extinta a Concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo Concedente, procedendo-se aos
levantamentos, às avaliações e às liquidações necessários.


§ 4º A assunção do serviço autoriza a ocupação das instalações e a utilização, pelo Concedente, de
todos os bens reversíveis.


§ 5º Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o Concedente, antecipando-se à extinção da
Concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à determinação dos montantes da
indenização que será devida à Concessionária, na forma prevista nos artigos 36 e 37 da Lei nº 8.987/95.


Art. 126  A reversão no advento do termo contratual far-se-á com a indenização das parcelas dos
investimentos vinculados aos bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido
realizados com a aprovação do Concedente, tendo por objetivo garantir a continuidade dos serviços
concedidos.


Art. 127  Considera-se encampação a retomada do serviço pelo Concedente durante o prazo da
Concessão, por motivo de interesse público, mediante lei autorizativa específica e após prévio pagamento
da indenização, na forma do artigo anterior.


Art. 128  A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério do Concedente, a declaração de
caducidade da Concessão ou a aplicação das sanções contratuais, respeitadas as disposições deste artigo,
as normas convencionadas entre as partes e as disposições da Lei 8.987/95.


§ 1º A caducidade da Concessão poderá ser declarada pelo Concedente quando:


I - O serviço estiver prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as normas, critérios,
indicadores e parâmetros definidores da qualidade do serviço;


II - A Concessionária descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais ou regulamentares à
Concessão;


III - A Concessionária paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes
de caso fortuito ou força maior;


IV - A Concessionária perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter
adequada prestação do serviço concedido;


V - A Concessionária não cumprir as penalidades impostas por infrações, nos devidos prazos;


VI - A Concessionária não atender à intimação do Concedente no sentido de regularizar a prestação
do serviço; e,


VII - A Concessionária for condenada em sentença transitada em julgado por sonegação de tributos,
inclusive contribuições sociais.


§ 2º A declaração da caducidade da Concessão deverá ser precedida da verificação da inadimplência
da Concessionária em processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa.


§ 3º Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes de comunicados à
Concessionária, detalhadamente, os descumprimentos contratuais referidos no parágrafo 1º deste artigo,
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dando-lhe prazo para corrigir as falhas e transgressões apontadas e para o enquadramento, nos termos
contratuais.


§ 4º Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, a caducidade será
declarada por decisão do Concedente, independentemente de indenização prévia, calculada no decurso
do processo.


§ 5º A indenização de que trata o parágrafo anterior, será devida na forma do artigo 126 deste
regulamento, descontado-se o valor das multas contratuais e dos danos causados pela Concessionária.


§ 6º Declarada a caducidade, não resultará para o Concedente qualquer espécie de responsabilidade
em relação aos encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros ou com empregados da
Concessionária.


Art. 129  O contrato de Concessão poderá ser rescindido por iniciativa da Concessionária, no caso de
descumprimento das normas contratuais pelo Concedente, mediante ação judicial especialmente
intentada para esse fim.


Parágrafo único. Na hipótese prevista no "caput" deste artigo, os serviços prestados pela
Concessionária não poderão ser interrompidos ou paralisados, até a decisão judicial transitada em
julgado.


Art. 130  Na ocorrência de inadimplemento contratual, aplicar-se-á o disposto no artigo 87 da Lei
8.666/93.


§ 1º A multa definida ao inciso II do art. 87 da Lei nº 8.666/93 é fixada em 0,001% (um milésimo por
cento) do valor estimado do Contrato, por dia de inadimplemento.


§ 2º Na eventualidade da ocorrência de quaisquer das multas referidas no "caput" deste artigo, a
Concessionária deverá recolhê-las, na conta bancária da Concedente, no prazo de 5 (cinco) dias contados
da data da ocorrência do fornecimento falho.


§ 3º O limite máximo de penalização é de 5% do valor estimado do Contrato."


Art. 6º  Os artigos 23, 25, 53, 66, 70, 73, 74, 75, 80, 81 e 85, do Regulamento dos Serviços Públicos de
Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do Município de Pontes e Lacerda, aprovado pelo
Decreto nº 095/2001, de 24 de agosto de 2001, passam a vigorar com as seguintes alterações:


"Art. 23 Nas ruas ainda desprovidas de rede de esgoto, os prédios deverão ter dispositivo de destino
adequado de esgoto sanitário, que deverá ser construído, mantido e operado pelo proprietário.


Art. 25  As ligações de água e esgotos, serão concedidas mediante requerimento do interessado e
pagamento da taxa de ligação, quando satisfeitas as exigências estabelecidas em normas e instruções
regulamentares da Concessionária.


Art. 53  O hidrômetro instalado no ramal predial fica incorporado ao respectivo imóvel, não podendo o
proprietário transferi-lo para outro imóvel, a não ser nos casos em que a ligação seja cancelada ou
suprimida e o Usuário tenha pago pelo mesmo.


Art. 66  Na ausência de medidor, o consumo será estimado para fins de faturamento, em função do
consumo médio presumido, para cada categoria de usuários, conforme segue:


Categ. Residencial (edificação até 40 m2 de área construída) - consumo estimado = 10 m3/mês.
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Categ. Residencial (edificação acima de 40 m2 de área construída) - consumo estimado = 20m3/mês.


Categ. Comercial - consumo estimado = 30m3/mês.


Categ. Pública - consumo estimado = 40m3/mês.


Categ. Industrial - consumo estimado = 80m3/mês.


Art. 70  É vedado à Concessionária conceder isenção ou redução de tarifas dos serviços de água e de
esgotos.


Art. 73  A tarifa de esgoto será igual ao constante na Tabela II em anexo, e refere-se ao percentual de
consumo de água tratada.


Art. 74  As tarifas de água e esgotos, bem como as outras taxas e preços praticados pela Concessionária,
serão reajustadas periodicamente e revistas quando necessário, através de Decreto do Executivo
Municipal, na forma e condições preconizadas pelo Edital e pelo Contrato de Concessão, preservada a
manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro.


Art. 75  As tarifas de consumo de água são as constantes no esquema tarifário conforme Tabela I em
anexo.


Art. 80  As contas não quitadas até a data de vencimento, serão acrescidas de juros moratórios e da multa
de 2% sobre o valor faturado.


Art. 81  O proprietário do imóvel, mesmo na hipótese de consumo por parte de terceiros, locatários ou
não, é responsável pelo pagamento de quaisquer débitos decorrentes da utilização dos serviços da
Concessionária.


Art. 85  Será devido pelo usuário, independentemente de haver ou não consumo de água, a Taxa Fixa,
cujo valor será equivalente ao consumo mínimo da respectiva categoria."


Art. 7º  Os artigos 90 e 91, do Regulamento dos Serviços Públicos de Abastecimento de Água e
Esgotamento Sanitário do Município de Pontes e Lacerda, aprovado pelo Decreto nº 095/2001, de 24 de
agosto de 2001, já renomeados pelo presente Decreto passam a vigorar com as seguintes alterações:


"Art. 90 Serão punidas com multas, independente de notificação, as seguintes infrações:


a) Atraso no pagamento da conta;

b) Violação ou retirada do hidrômetro ou de limitador de consumo;

c) Impedimento de acesso de servidor da Concessionária, ou agente por eles autorizado, ao ramal

predial ou à instalação predial de água e/ou esgotos;

d) Intervenção de qualquer modo nas Instalações dos serviços públicos de água e esgotos;

e) Ligações clandestinas de qualquer canalização à rede de água e de coleta de esgotos;

f) Instalação de dispositivo de sucção da rede distribuidora;

g) Utilização canalização ou coletor de uma instalação predial para abastecimento de água ou coleta

de esgotos de outro imóvel ou economia;

h) Desperdício de água nas ligações sem medição e em qualquer ligação, nas situações de

emergência, calamidade pública ou racionamento;

i) Intervenção nos ramais prediais de água ou esgotos ou nas redes distribuidoras ou coletoras e seus

componentes;

j) Construção, materiais diversos e plantas que venha prejudicar ou impedir o acesso ao ramal predial,
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até o padrão de ligação de água;

k) Despejo de águas pluviais nas instalações prediais de esgotos;

l) Lançamento na rede de esgotos, de líquidos residuais, que por suas características, exijam

tratamento prévio;

m) Interconexão da instalação predial que possua abastecimento próprio com instalação alimentada

com água procedente de abastecimento público;

n) Danificação das tubulações ou instalações do sistema de água e esgotos;

o) Interligação de instalações prediais internas de água, entre prédios distintos, ou entre

dependências de um mesmo prédio, que possuam ligações distintas;

p) Prestar informações falsas, quando da solicitação de serviços à Concessionária;

q) Uso de dispositivos, tais como bombas ou injetoras, na rede distribuidora ou ramal coletor;

r) Violação do lacre de corte e ou do hidrômetro;

s) Alteração do projeto de instalação de água e de esgotos em loteamento ou agrupamento de

edificações, sem prévia autorização da Concessionária;

t) Religação por conta própria da ligação predial;

u) Fornecimento de água a terceiros, através de extensão das instalações prediais para o abastecer

economias localizadas em lote, prédio ou terreno, distintos, sem autorização expressa da concessionária.

v) Emprego do ramal predial externo, nas instalações de água e de esgotos, de materiais que não

sejam aprovados pela Concessionária.


w) Uso de água da Concessionária para construção, sem a devida autorização;

x) Desobediência às instruções da Concessionária, na execução de obras e serviços de água e esgotos.


Art. 91  Os valores das multas referidas no artigo anterior são as seguintes:


Para a alínea "a" do artigo 90 2,0% (Dois por cento) sobre o valor da conta.


Para as alíneas "b, d, e, i, k, l, m, n, q, r, s, t, w" do artigo 90 quarenta e cinco vezes o valor da Tarifa
referencial de água (TRA).


Para as demais alíneas do artigo 90 vinte e cinco vezes o valor da Tarifa referencial de água (TRA)."


Art. 8º  O artigo 131 e o seu parágrafo único, do Regulamento dos Serviços Públicos de Abastecimento de
Água e Esgotamento Sanitário do Município de Pontes e Lacerda, aprovado pelo Decreto nº 095/2001, de
24 de agosto de 2001, já renomeado pelo presente Decreto, passa a vigorar com a seguinte alteração:


"Art. 131 Caberá à Concessionária recompor a pavimentação de ruas, que haja sido removida para
instalação ou reparo de rede de distribuição de água e coletora de esgotos.


Parágrafo único. No caso de ramais ou coletores prediais caberá ao Usuário recompor a pavimentação
da rua, passeio ou calçada, ficando, entretanto a Concessionária responsável pela recuperação dos
mesmos caso o Usuário não o faça, hipótese em que a Concessionária debitará na respectiva fatura do
usuário as despesas incorridas."


Art. 9º  Os parágrafos únicos dos artigos 7º, 9º, 69, os parágrafos primeiros dos artigos 27 e 80 e o
parágrafo terceiro do artigo 25, do Regulamento dos Serviços Públicos de Abastecimento de Água e
Esgotamento Sanitário do Município de Pontes e Lacerda, aprovado pelo Decreto nº 095/2001, de 24 de
agosto de 2001, passam a vigorar com as seguintes alterações:


"Art. 7º...


Parágrafo único. No caso de obras solicitadas por particulares, as despesas indicadas neste artigo,
serão custeadas pelos interessados
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Art. 9º  ..


Parágrafo único. Os prolongamentos de rede, custeados ou não pela concessionária, farão parte do
patrimônio do Concedente.


Art. 69.  .


Parágrafo único. A estrutura tarifária deverá ser composta, de modo que o cálculo do valor da tarifa
de água do usuário, seja feita pela multiplicação direta do valor do m3 pelo volume faturado, dentro da
correspondente faixa de consumo.


Art. 27.  .


§ 1º O reparo de dano causado pelo usuário ou por terceiros em ramal predial, será feito às expensas
do usuário.


Art. 80.  .


§ 1º Após 30 (trinta) dias de atraso haverá incidência, além dos encargos referidos no caput deste
artigo, de correção monetária calculada com base na variação positiva do IGPM, da Fundação Getúlio
Vargas.


Art. 25.  .


§ 3º Independente da restituição à CONCESSIONÁRIA dos valores referentes à mão de obra e
material, a ligação de água e esgoto, obriga o usuário, ao pagamento de uma taxa de ligação de água ou
esgoto, conforme tabela IV em anexo."


Art. 10  Os parágrafos primeiro e segundo, do artigo 92, do Regulamento dos Serviços Públicos de
Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do Município de Pontes e Lacerda, aprovado pelo
Decreto nº 095/2001, de 24 de agosto de 2001, já renomeados pelo presente Decreto, passam a vigorar
com as seguintes alterações:


"Art. 92...


§ 1º Uma via da notificação será entregue ao infrator ou a qualquer outro morador do imóvel
mediante recibo.


§ 2º Se houver recusa em receber a notificação o empregado da Concessionária, certificará o fato no
verso do documento."


Art. 11  A terminologia de Instalações Prediais de Água, Instalações Prediais de Esgoto, Ramal Predial de
Água e Ramal Predial de Esgoto, constante do artigo 2º, do Regulamento dos Serviços Públicos de
Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do Município de Pontes e Lacerda, aprovado pelo
Decreto nº 095/2001, de 24 de agosto de 2001, passa a vigorar com a seguinte alteração:


"INSTALAÇÕES PREDIAIS DE ÁGUA - Conjunto de tubulações, aparelhos e equipamentos a montante do
cavalete.


INSTALAÇÕES PREDIAIS DE ESGOTO - Conjunto de tubulações, aparelhos, equipamentos e peças especiais
a montante do poço luminar, se houver, ou do meio fio.
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RAMAL PREDIAL DE ÁGUA - conjunto de tubulações e peças especiais, situados entre a rede de
distribuição de água e o cavalete, incluído este.


RAMAL PREDIAL DE ESGOTO - Conjunto de tubulações e peças especiais situados entre a rede coletora de
esgotos e o poço luminar, se houver, ou o meio fio."


Art. 12  O artigo 2º, do Regulamento dos Serviços Públicos de Abastecimento de Água e Esgotamento
Sanitário do Município de Pontes e Lacerda, aprovado pelo Decreto nº 095/2001, de 24 de agosto de
2001, passam a vigorar acrescido da seguinte terminologia:


"LIGAÇÃO PROVISÓRIA - Destinados ao fornecimento de água e/ou de esgotos sanitários para
consumidores notadamente temporários, tais como: feiras, exposições, circos, parques de diversões,
"traillers", canteiros de obras e similares."


Art. 13  O artigo 1º, 27, 67, 68, 73, 74 e 91 do Regulamento os Serviços Públicos de Abastecimento de
Água e Esgotamento Sanitário do Município de Pontes e Lacerda, aprovado pelo Decreto nº 095/2001, de
24 de agosto de 2001, passam a vigorar acrescidos dos seguintes parágrafos:


"Art. 1º...


§ 1º O serviço concedido tem por objeto a produção de água para abastecimento, compreendendo
captação e estação elevatória de água bruta, adução de água bruta, adução de água tratada e de
reservatório de água tratada, bem como a distribuição, operação, conservação, manutenção,
modernização, ampliação e exploração da água, além de coleta, tratamento e exploração de esgotos, pelo
prazo de 30 anos, conforme disposto na Cláusula Terceira do Contrato de Concessão.


§ 2º As obras auxiliares, que venham a ser realizadas ao longo do período da CONCESSÃO, bem como
todos os bens, equipamentos, máquinas, aparelhos e acessórios que permitem realizá-la ficam fazendo
parte integrante do patrimônio que, ao final do prazo concedido, reverterá sem ônus ao Concedente.


§ 3º A Concessão do serviço público municipal de água para abastecimento e de esgoto pressupõe, ao
longo de todo o período concedido, o pleno atendimento aos usuários, satisfazendo-os nas condições de
regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e
modicidade de tarifa, sem redução da qualidade na água tratada e na quantidade fornecida, além da
coleta e tratamento de esgoto.


Art. 27.  .


§ 3º Na instalação de ramal predial correrão por conta dos usuários os materiais necessários para a
sua instalação, bem como as despesas de recomposição de pavimentos e calçadas removidos, além da
taxa de ligação prevista na Tabela IV anexa ao presente Regulamento.


§ 4º A taxa de ligação de água e de esgoto compreende os serviços de escavação, assentamento do
ramal, reaterro da vala e, no caso de ligação de água a montagem do cavalete.


Art. 67.  .


§ 2º A tarifa do serviço concedido será fixada pelo preço da proposta vencedora da Licitação e
preservada pelas regras de revisão previstas no edital e no contrato.


Art. 68.  .


Parágrafo único. O valor da conta mínima corresponderá ao consumo mínimo de água de 10 (dez)
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m³/mês, obtido pela multiplicação da tra pelo referido consumo mínimo e pelo índice estrutural da
primeira faixa de consumo (0 a 10m³/mês/economia) da respectiva categoria de uso, acrescidos das taxas
e/ou tributos incidentes.


Art. 73.  .


Parágrafo único. A tarifa referencial de esgoto será cobrada do usuário que tenha o serviço de coleta a
sua disposição.


Art. 74.  .


§ 1º Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos legais, quando comprovado seu impacto, implicará a revisão da tarifa, para mais ou para menos,
conforme o caso.


§ 2º Em havendo alterações unilaterais do contrato que afete o seu inicial equilíbrio econômico-
financeiro, o poder Concedente deverá restabelecê-lo, concomitantemente à alteração.


§ 3º Sempre que forem atendidas as condições do contrato, considera-se mantido seu equilíbrio
econômico-financeiro.


Art. 91.  .


§ 3º Além dos valores estipulados no caput deste artigo, o infrator, na hipótese de ocorrência de
qualquer uma das infrações previstas nas letras "b", "d", "e", "i" e "q" do artigo 90, estará sujeito a
pagamento do consumo estimado da categoria durante 12 meses."


Art. 14  O artigo 95, do Regulamento os Serviços Públicos de Abastecimento de Água e Esgotamento
Sanitário do Município de Pontes e Lacerda, aprovado pelo Decreto nº 095/2001, de 24 de agosto de
2001, já renomeado pelo presente Decreto, passa a vigorar acrescido das seguintes letras:


I - Violação do lacre de corte e ou do hidrômetro;


II - Retirada do hidrômetro ou de limitador de consumo;


III - Religação por conta própria da ligação predial.


Art. 15  O parágrafo único do artigo 67, do Regulamento dos Serviços Públicos de Abastecimento de Água
e Esgotamento Sanitário do Município de Pontes e Lacerda, aprovado pelo Decreto nº 095/2001, de 24 de
agosto de 2001, fica renomeado para parágrafo primeiro.


Art. 16  As Tabelas V e VI, anexas ao Regulamento dos Serviços Públicos de Abastecimento de Água e
Esgotamento Sanitário do Município de Pontes e Lacerda, aprovado pelo Decreto nº 095/2001, de 24 de
agosto de 2001, ficam excluídas.


Art. 17  As Tabelas I, II e IV, anexas ao Regulamento dos Serviços Públicos de Abastecimento de Água e
Esgotamento Sanitário do Município de Pontes e Lacerda, aprovado pelo Decreto nº 095/2001, de 24 de
agosto de 2001, passam a vigorar com as seguintes alterações:


TABELA I
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TRA - Tarifa Referencia de Água, cujo valor é expresso em real.


TABELA II

TRE - Tarifa Referencial de Esgoto, cujo valor é expresso em real.


TABELA IV


TitI TABELA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

 ____________________________________________________________________________________________


|          CATEGORIAS         |               CLASSES DE CONSUMO            |     TARIFA     |


|                             |--------+------------------------------------|----------------|


|                             | CÓDIGO |                FAIXA               |       ÁGUA     |


|                             |--------|------------------------------------|----------------|


|                             |        |          (m 3 /mês.econ.)          |    (R$ /m 3)   |


|=============================|========|====================================|================|


|RESIDENCIAL                  |R.1     |     0|A          |               10|1,00 x TRA      |


|-----------------------------|--------|------|-----------|-----------------|----------------|


|                             |R.2     |    11|A          |               20|1,50 x TRA      |


|-----------------------------|--------|------|-----------|-----------------|----------------|


|                             |R.3     |    21|A          |               30|2,50 x TRA      |


|-----------------------------|--------|------|-----------|-----------------|----------------|


|                             |R.4     |    31|A          |               40|3,30 x TRA      |


|-----------------------------|--------|------+-----------+-----------------|----------------|


|                             |R.5     |Acima de 40                         |5,30 x TRA      |


|-----------------------------|--------|------------+-----------+-----------|----------------|


|                             |        |            |           |           |                |


|-----------------------------|--------|------------|-----------|-----------|----------------|


|COMERCIAL                    |C.1     |           0|A          |         10|2,30 x TRA      |

|-----------------------------|--------|------------+-----------+-----------|----------------|


|                             |C.2     |Acima de 10                         |3,50 x TRA      |


|-----------------------------|--------|------------+-----------+-----------|----------------|


|                             |        |            |           |           |                |


|-----------------------------|--------|------------|-----------|-----------|----------------|


|INDUSTRIAL                   |I.1     |           0|A          |         10|2,70 x TRA      |


|-----------------------------|--------|------------+-----------+-----------|----------------|


|                             |I.2     |Acima de 10                         |4,00 x TRA      |


|-----------------------------|--------|------------+-----------+-----------|----------------|


|                             |        |            |           |           |                |


|-----------------------------|--------|------------|-----------|-----------|----------------|


|PÚBLICA                      |P.1     |           0|A          |         10|2,50 x TRA      |


|-----------------------------|--------|------------+-----------+-----------|----------------|


|                             |P.2     |Acima de 10                         |3,80 x TRA      |


|_____________________________|________|____________________________________|________________|

 __________________________________________________________________________________________


|         CATEGORIAS        |                CLASSES DE CONSUMO            |     TARIFA    |


|                           |--------+-------------------------------------|---------------|


|                           | CÓDIGO |               FAIXA                 |    ESGOTOS    |


|                           |--------|-------------------------------------|---------------|


|                           |        |         (m 3 /mês.econ.)            |   (R$ /m 3)   |


|===========================|========|=====================================+===============|


|RESIDENCIAL                |R.1     |    0|A    |      10|0,90 x TRE                      |


|---------------------------|--------|-----|-----|-------|---------------------------------|


|                           |R.2     |   11|A    |      20|1,35 x TRE                      |


|---------------------------|--------|-----|-----|-------|---------------------------------|


|                           |R.3     |   21|A    |      30|2,25 x TRE                      |


|---------------------------|--------|-----|-----|-------|---------------------------------|


|                           |R.4     |   31|A    |      40|2,97 x TRE                      |


|---------------------------|--------|-----+-----+-------|---------------------------------|


|                           |R.5     |Acima de 40          |4,77 x TRE                     |


|---------------------------|--------|--------+-----+----|---------------------------------|


|                           |        |        |     |    |                                 |


|---------------------------|--------|--------|-----|----|---------------------------------|


|COMERCIAL                  |C.1     |       0|A    |  10|2,07 x TRE                       |


|---------------------------|--------|--------+-----+----|---------------------------------|


|                           |C.2     |Acima de 10        |3,15 x TRE                       |


|---------------------------|--------|--------+-----+----|---------------------------------|


|                           |        |        |     |    |                                 |


|---------------------------|--------|--------|-----|----|---------------------------------|


|INDUSTRIAL                 |I.1     |       0|A    |  10|2,43 x TRE                       |


|---------------------------|--------|--------+-----+----|---------------------------------|


|                           |I.2     |Acima de 10          |3,60 x TRE                     |


|---------------------------|--------|--------+-----+----|---------------------------------|


|                           |        |        |     |    |                                 |


|---------------------------|--------|--------|-----|----|---------------------------------|


|PÚBLICA                    |P.1     |       0|A    |  10|2,25 x TRE                       |


|---------------------------|--------|--------+-----+----|---------------------------------|


|                           |P.2     |Acima de 10        |3,42 x TRE                       |


|___________________________|________|___________________|_________________________________|
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 __________________________________________________________________________________________________


|   Nº  |                 SERVIÇOS                 |        CÓDIGO        |      TARIFAS (R$ )     |


|=======|==========================================|======================|========================|


|     01|Conserto no Cavalete                      |A1                    |40,00 x TRA             |


|-------|------------------------------------------|----------------------|------------------------|


|     02|Substituição de Hidrômetro de 3/4"        |A2                    |7,00 x TRA              |


|-------|------------------------------------------|----------------------|------------------------|


|     03|Substituição de Hidrômetro de 1"          |A3                    |8,00 x TRA              |


|-------|------------------------------------------|----------------------|------------------------|


|     04|Substituição de Hidrômetro de 1 1/2"      |A4                    |14,00 x TRA             |


|-------|------------------------------------------|----------------------|------------------------|


|     05|Substituição de Hidrômetro de 2"          |A5                    |25,00 x TRA             |


|-------|------------------------------------------|----------------------|------------------------|


|     06|Colocação de Hidrômetro de 3/4"           |A6                    |100,00 x TRA            |


|-------|------------------------------------------|----------------------|------------------------|


|     07|Colocação de Hidrômetro de 1"             |A7                    |290,00 x TRA            |


|-------|------------------------------------------|----------------------|------------------------|


|     08|Colocação de Hidrômetro de 1 1/2"         |A8                    |350,00 x TRA            |


|-------|------------------------------------------|----------------------|------------------------|


|     09|Colocação de Hidrômetro de 2"             |A9                    |550,00 x TRA            |


|-------|------------------------------------------|----------------------|------------------------|


|     10|Conserto no Ramal de Água de 3/4" -       |A10                   |40,00 x TRA             |


|       |Passeio sem pavimento                     |                      |                        |


|-------|------------------------------------------|----------------------|------------------------|


|     11|Deslocamento de Ramal                     |A11                   |40,00 x TRA             |


|-------|------------------------------------------|----------------------|------------------------|


|     12|Substituição de Cavalete e Ramal          |A12                   |40,00 x TRA             |


|-------|------------------------------------------|----------------------|------------------------|


|     13|Substituição de Registro no Cavalete      |A13                   |40,00 x TRA             |


|-------|------------------------------------------|----------------------|------------------------|


|     14|Corte de Ramal (à pedido) s/reposição de  |A14                   |50,00 x TRA             |


|       |pavimento                                 |                      |                        |


|-------|------------------------------------------|----------------------|------------------------|


|     15|Aferição de Hidrômetro no Local           |A15                   |40,00 x TRA             |


|-------|------------------------------------------|----------------------|------------------------|


|     16|Aferição de Hidrômetro com remessa ao     |A16                   |60,00 x TRA             |


|       |fabricante                                |                      |                        |


|-------|------------------------------------------|----------------------|------------------------|


|     17|Religação no Cavalete por falta de        |A17                   |50,00 x TRA             |


|       |pagamento                                 |                      |                        |


|-------|------------------------------------------|----------------------|------------------------|


|     18|Religação no Ramal com retirada por falta |A18                   |50,00 x TRA             |


|       |de pagamento                              |                      |                        |


|-------|------------------------------------------|----------------------|------------------------|


|     19|Venda em caminhão pipa para usuários      |A19                   |10,00 x TRA             |


|-------|------------------------------------------|----------------------|------------------------|


|     20|Venda em caminhão pipa para terceiros     |A20                   |15,00 x TRA             |


|-------|------------------------------------------|----------------------|------------------------|


|     21|Ligação provisória (construção) 3/4" - 30 |A21                   |200,00 x TRA            |


|       |dias                                      |                      |                        |


|-------|------------------------------------------|----------------------|------------------------|


|     22|Ligação de água sem Hidrômetro - 3/4" -   |A22                   |130,00 x TRA            |


|-------|------------------------------------------|----------------------|------------------------|


|     23|Segunda via de conta de água              |A23                   |2,00 x TRA              |


|-------|------------------------------------------|----------------------|------------------------|


|     24|Leitura de Hidrômetro eventual            |A24                   |5,00 x TRA              |


|-------|------------------------------------------|----------------------|------------------------|


|     25|Certidões Negativas                       |S1                    |2,00 x TRA              |


|-------|------------------------------------------|----------------------|------------------------|


|     26|Vistoria Domiciliar até duas economias    |A25                   |15,00 x TRA             |


|-------|------------------------------------------|----------------------|------------------------|


|     27|Desobstrução de Ramal de Esgoto           |E1                    |30,00 x TRA             |


|-------|------------------------------------------|----------------------|------------------------|


|     28|Deslocamento de Ramal de Esgoto           |E2                    |180,00 x TRA            |


|-------|------------------------------------------|----------------------|------------------------|


|     29|Substituição de Ramal de Esgoto           |E3                    |180,00 x TRA            |


|-------|------------------------------------------|----------------------|------------------------|


|     30|Ligação de Esgoto (até 10,0 m) 4" -       |E4                    |180,00 x TRA            |


|       |residencial                               |                      |                        |


|-------|------------------------------------------|----------------------|------------------------|


|     31|Ligação de Esgoto (até 10,0 m) 4" -       |E5                    |330,00 x TRA            |


|       |comercial                                 |                      |                        |


|-------|------------------------------------------|----------------------|------------------------|


|     32|Ligação de Esgoto (até 10,0 m) 4" -       |E6                    |500,00 x TRA            |


|       |industrial                                |                      |                        |


|-------|------------------------------------------|----------------------|------------------------|


|     33|Ligação de Esgoto (até 10,0 m) 6" -       |E7                    |260,00 x TRA            |


|       |residencial                               |                      |                        |


|-------|------------------------------------------|----------------------|------------------------|


|     34|Ligação de Esgoto (até 10,0 m) 6" -       |E8                    |360,00 x TRA            |


|       |comercial                                 |                      |                        |


|-------|------------------------------------------|----------------------|------------------------|


|     35|Ligação de Esgoto (até 10,0 m) 6" -       |E9                    |730,00 x TRA            |


|       |industrial                                |                      |                        |


|-------|------------------------------------------|----------------------|------------------------|


|     36|Aprovação de Projetos                     |S2                    |150,00 x TRA            |


|_______|__________________________________________|______________________|________________________|
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TRA - Tarifa Referencia de Água, cujo valor é expresso em real.


Art. 18  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Pontes e Lacerda, 17 de agosto de 2004.


NELSON MIURA

PREFEITO MUNICIPAL
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